
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 08/2024 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 
 

 
DATA E HORA LIMITE PARA 
ENTREGA DA PROPOSTA DE 
PREÇO E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

Abertura: Do dia 30/07/2024, às 08h 
Término: Até dia 30/07/2024, às 14h 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
PARA ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENOS DE 
HABILITAÇÃO 

 www.licitanet.com.br 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA/SE, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 13.366.067/0001-96, situada 
na Rua Gumercindo Bessa, s/n, Centro, neste Município, Estado de Sergipe, torna público para conhecimento dos 
interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos 
neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados. 
 

OBJETO 
Contratação de empresa(s) para realizar o fornecimento de mobiliários e 
equipamentos de informática, para atender às necessidades da Câmara Municipal 
de Estância. 

 
ANEXOS DESTE AVISO 

 
Anexo I - Termo de Referência 
Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação e Declarações 
Anexo III - Declaração de observância ao disposto no inciso XXXIII da Artigo 7º da constituição federal 
Anexo IV – Declaração de Inidoneidade 
Anexo V – Modelo de Proposta 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 08/2024 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente procedimento é a Contratação de empresa(s) para realizar o fornecimento de 

mobiliários e equipamentos de informática, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Estância; 

 

1.2. A contratação ocorrerá por um único Item, conforme tabela constante abaixo: 

 

12.1. O item a seguir destina-se, exclusivamente, a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

na forma do art. 48, inciso I da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014. 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD. VALOR 
MÁXIMO V. TOTAL (R$) 

1 

MESA OFFICE 2 GAVETAS: Nicho Estrutura 
MDF, Corrediças metálicas, Puxadores 
alumínio, Altura: 75,0 a 80,0 cm, Largura: 1,20 
até 1,25 cm 

Und. 2  R$      699,86   R$      1.399,72  

2 

CADEIRA DE ESCRITÓRIO 
SECRETÁRIA GIRATÓRIA COM BRAÇO 
REGULÁVEL: Base giratória em nylon, com 
espuma 100% injetada no assento e no encosto, 
pistão à gás, permitindo regulagem de altura. 
Tecidos na cor: azul 

Und. 2  R$      587,24   R$      1.174,48  

3 

CADEIRA FIXA PARA ESCRITÓRIO 4 
PÉS “PALITO”: cadeira Secretaria Base Fixa 
Palito - tubular em aço 3/4 - madeira compensada 
anatômica - espuma injetada D45 - perfil em pvc. 
13mm - largura 42.00 cm - altura 71.00 cm - 
profundidade 47.00 cm - peso suportável: 110 Kg 
distribuídos uniformemente. Tecidos na cor azul. 

Und. 2  R$      382,53   R$        765,06  

4 

KIT TECLADO + MOUSE - Padrão slim 
multimídia usb – abnt2 + mouse óptico scroll usb 
com 3 botões, mínima de 1.000dpi. (mesma 
marca). 

Und. 2  R$      132,77   R$        265,54  

5 

MICROCOMPUTADOR “DESKTOP” – 
Processador Intel Core i3-10105 (equivalente ou 
superior), com 8GB de Memória RAM, tipo 
DDR4, SSD com no mínimo 480GB, Teclado 
ABNET 2, e Mouse com no mínimo 1.000dpi. 

Und. 2  R$   2.546,47   R$      5.092,93  

6 

MONITOR LED 18,5” - Configuração mínima: 
resolução: 1360 x 760 - Portas de vídeo: VGA e 
HDMI, cabos inclusos: VGA e cabelo de 
alimentação - garantia: 1 ano. 

Und. 2  R$      533,91   R$      1.067,81  

7 ESTABILIZADOR DE TENSÃO 300VA, 
Tipo Bivolt, com garantia mínima de 12 meses. Und. 2  R$      180,65   R$        361,29  

TOTAL ESTIMADO DO VALOR  R$      10.126,83  
 



 

1.2.2. O licitante que participar do item deverá ofertar a proposta, considerando que o valor unitário não deverá 

ser maior que o fixado no item; 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4. A disputa ocorrerá pelo valor unitário do Item. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica do Licitanet, 

disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br; 

 

2.2. O Prestador de Serviço é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os Prestadores de Serviços: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , 

concorrendo entre si; 



 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. Sociedades cooperativas. 

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do Prestador de Serviços na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O Prestador de Serviços, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 

meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 



 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. DA FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das 08:00 h (oito horas) da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os Prestadores de Serviços deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O Prestador de Serviços somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O Prestador de Serviços poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o Prestador de Serviços não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os Prestadores de Serviços serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do Prestador de Serviços. 



 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Prestador de Serviços que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais Prestadores de Serviços classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 

indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 

vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.6. Quando o Prestador de Serviços não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio Prestador de Serviços, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço; 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta. 

5.13. Após apuração do melhor ofertante, e sanadas as etapas acima, será solicitado ao arrematante sua 

proposta reformulada. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do Prestador de Serviços mais bem 

classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Prestador de Serviços detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, 

“b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br ); 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Prestadora de Serviços e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 



 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o Prestador de Serviços será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos Anexos e ainda 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

6.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no 

Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações 

subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se 

houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos 

e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados 

de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos Diários 

Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus 

administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

f) RG e CPF do representante legal da Empresa (Cópia). 

6.3.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

6.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições 

previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão 

Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de 

outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 

da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 

assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar 

Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade 

de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 



 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cer-

tidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1o de maio de 1943. 

6.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do processo 

judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE 

falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

6.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

b) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O Prestador de Serviços enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.7. O Prestador de Serviços provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o Prestador de Serviços que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o Prestador de Serviços não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o Prestador de Serviços será habilitado. 

 



 

7. DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o 

reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias conforme previsão nos anexos a este Aviso de 

Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo Prestador de Serviços durante a 

vigência do contrato. 

 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

8.1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. O pagamento decorrente da contratação será empenhado pelo recurso da dotação orçamentária abaixo 

especificada: 

• U.O.: 01.001 – Câmara Municipal de Vereadores 
• Ação: 01.031.0008.2001 - Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores 



 

• Elemento da despesa: 44.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanentes 
• Fonte de recurso: 15000000 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. O procedimento será divulgado no: 

(    X    ) LICITANET 

(    X    ) PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DO ÓRGÁO 

(    X   ) DIÁRIO OFICINAL DO ÓRGÃO 

(    X   ) PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – PNCP. 

(   X    ) SAGRES – TCE/SE 

10.2. No caso de todos os Prestadores de Serviços restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 

se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer Prestadores de Serviços interessados (procedimento deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Prestadores de Serviços, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao Prestador de Serviços acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 

de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 



 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.10. Os Prestadores de Serviços assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.13.1. Anexo I - Termo de Referência 

10.13.2. Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação e Declarações 

10.13.3. Anexo III - Declaração de observância ao disposto no inciso XXXIII da Artigo 7º da constituição federal 

10.13.4. Anexo IV – Declaração de Inidoneidade 

10.13.5. Anexo V – Modelo de Proposta 

 

 
Estância/SE, 25 de julho de 2024. 

 

 

DIEGO GONÇALVES SOUZA 
Agente de Contratação 

Portaria 01/2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1.1. Contratação de empresa para realizar o fornecimento de mobiliários e equipamentos de 

informática, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Estância. 

 

1.2. Da demanda inicial: 

1.2.1. Equipar a sede da Procuradoria da Mulher, com novas mobílias e equipamentos da 

informática. 

 

 

 

2.1. DA NECESSIDADE: 

o O uso de equipamentos de informática, atualizados, tornam-se imprescindíveis para a 

consecução dos trabalhos administrativos, uma vez que num mundo tão conectado, 

muitos dos serviços podem ser encontrados na internet; 

o Não obstante, uma estrutura administrativa com bons novos equipamentos de TIC, 

visando não só atender às necessidades técnicas dos servidores, mas também dos 

cidadãos-usuários, uma vez que o esforço laboral é diretamente para realizado para 

melhor lhes atender; e ainda otimizar as rotinas administrativas e os sistemas de 

informação, primando pela agilidade, desburocratização, transparência e qualidade das 

informações e da gestão. 

o Garantir a infraestrutura adequada (ao ambiente ocupado pelos servidores) e garantia de 

melhores condições de trabalho, procurando melhorar o padrão estético, ergonômico e 

de conforto necessários para equipar os ambientes de trabalho. 

o Aquisição de mobiliário para suprir as necessidades da Sede da Procuradoria da 

Mulher, em substituição aos defeituosos, inservíveis, com desgaste natural ou 

obsoletos, bem como permitir aos seus servidores melhores condições de trabalho. 

o Em sua grande maioria, os mobiliários disponíveis para o trabalho dos servidores, em 

razão do desgaste natural dos bens provocado pelo tempo de uso, necessitam ser 

substituídos e adequados à ergonomia e ao conforto dos seus usuários..  

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2. DA JUSTIFICATIVA: 
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o Nesse sentido, buscando a reposição de bens que ao longo dos anos foram colocados em 

disponibilidade por deterioração, bem como suprir a demanda dos trabalhos da 

Procuradoria da Mulher baseada na falta de mobiliário e de bens que estão no 

depósito para alienação, cujos processos estão sobre o controle do Serviço de 

Patrimônio da Câmara Municipal de Estância, é que se propõe a aquisição de 

mobiliários a fim de permitir maior conforto e melhores condições de trabalho para os 

servidores da Procuradoria da Mulher. 

o Logo, se faz necessária a disponibilização de contratação para aquisição de novas 

mobílias e equipamentos de informática, para atender às necessidades desta Câmara 

Municipal. 

 

 

3.1. Os serviços/fornecimento serão executados conforme discriminado abaixo: 

• A vigência contratual será de 30 (TRINTA) dias, a contar da assinatura do Instrumento 

Contratual, com eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de 

expediente, devendo-se excluir o primeiro e excluir o último; 

• O prazo de fornecimento será de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota de Empenho/Ordem de Serviço/Requisição, pela empresa contratada, nos horários e locais 

estabelecidos pela Unidade Requisitante; 

• Os fornecimentos serão realizados de forma única, conforme a necessidade da Unidade 

Requisitante, nos endereços por ela indicados; 

• Todos os custos com transporte dos materiais e equipamentos, assim como eventuais 

despesas para a execução contratual, são de inteira e total responsabilidade da Contratada; 

• A Contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisições as quais deverão 

ser rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local designado, devendo o contratado 

apresentarem-nas acompanhadas de nota fiscal, quando do pagamento; 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 

1 
MESA OFFICE 2 GAVETAS: Nicho Estrutura MDF, Corrediças metálicas, Puxadores 

alumínio, Altura: 75,0 a 80,0 cm, Largura: 1,20 até 1,25 cm 
Und. 02 

2 
CADEIRA DE ESCRITÓRIO SECRETÁRIA GIRATÓRIA COM BRAÇO 

REGULÁVEL: Base giratória em nylon, com espuma 100% injetada no assento e no 
Und. 02 

3. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4. DA DESCRIÇÃO DO ITEM E QUANTIDADES ESTIMADAS: 
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encosto, pistão à gás, permitindo regulagem de altura. Tecidos na cor: azul 

3 

CADEIRA FIXA PARA ESCRITÓRIO 4 PÉS “PALITO”: cadeira Secretaria Base 

Fixa Palito - tubular em aço 3/4 - madeira compensada anatômica - espuma injetada D45 - 

perfil em pvc. 13mm - largura 42.00 cm - altura 71.00 cm - profundidade 47.00 cm - peso 

suportável: 110 Kg distribuídos uniformemente. Tecidos na cor azul. 

Und. 02 

4 
KIT TECLADO + MOUSE - Padrão slim multimídia usb – abnt2 + mouse óptico scroll 

usb com 3 botões, mínima de 1.000dpi. (mesma marca). 
Und. 02 

5 

MICROCOMPUTADOR “DESKTOP” – Processador Intel Core i3-10105 (equivalente 

ou superior), com 8GB de Memória RAM, tipo DDR4, SSD com no mínimo 480GB, 

Teclado ABNET 2, e Mouse com no mínimo 1.000dpi. 

Und. 02 

6 
MONITOR LED 18,5” - Configuração mínima: resolução: 1360 x 760 - Portas de vídeo: 

VGA e HDMI, cabos inclusos: VGA e cabelo de alimentação - garantia: 1 ano. 
Und. 02 

7 
ESTABILIZADOR DE TENSÃO 300VA, Tipo Bivolt, com garantia mínima de 12 

meses. 
Und. 02 

4.1. Os itens 1, 2 e 3, deverão ser entregues devidamente embalados, e sua montagem realizada pela 

CONTRATADA em até 48h (quarenta e oito horas) da data de entrega. Todos os encargos com 

deslocamento ou equipamentos a serem utilizados na montagem, serão por conta da 

CONTRATADA. 

 

 

5.1. Os pagamentos serão efetuados de forma única, após liquidação da despesa, no prazo de até 20 

dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor 

responsável pelo recebimento do objeto; por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

5.2. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, prova de 

regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, perante o FGTS–CRF e a 

Certidão de Débitos Trabalhistas - CNTD; 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

5.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

5.6. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor devido, o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE; 

5.7. Nos preços estarão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 

execução contratual, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza; 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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5.8. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que 

a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será 

rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão 

somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados. 

5.9. O Pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal/Fatura. 

 

 

 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da data da publicação do 

extrato do contrato. 

6.1.1. Poderá ser substituído por instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sem de quais exigências constantes deste Termo de Referência, 

principalmente quanto às garantias mínimas de qualidade, montagem e assistência técnica. 

 

 

 

7.1. Conforme item 6.1 deste Termo de Referência; e ainda 

7.2. O fornecimento terá seu início logo após a assinatura do contrato, devendo o CONTRATADO 

solicitar a retirada da Nota de Empenho e a Emissão da Ordem de Fornecimento; 

7.3. O fornecimento será em em horário de expediente (8:00 às 13:00), de segunda a sexta-feira, e 

ainda: 

a) Do recebimento do Objeto: 

a. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com 

as especificações, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e; 

b. Definitivamente, após a montagem e verificação da qualidade do objeto e 

consequente aceitação, em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório. 

7.4. Prazo e Condições de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

• A aceitação dos serviços pela Fiscalização da CONTRATANTE não exime a 

CONTRATADA da garantia e responsabilidade por eventuais falhas ou defeitos, de acordo 

com o disposto no Código Civil. 

• A CONTRATADA ficará obrigada, durante o período de 12 (doze) meses, no mínimo, a 

prestar assistência técnica (garantia) aos produtos entregues, a partir da data da respectiva 

6. DA VIGÊNCIA E GESTÃO CONTRATUAL 

7. DO INÍCIO DO FORNECIMENTO E METODOLOGIA 
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entrega, devendo substituir, no todo ou em parte, as suas expensas, quaisquer materiais que 

apresentem defeitos ou vícios, desde que não tenham sido causados por mau uso. 

• Durante a vigência da garantia, quaisquer defeitos deverão ser reparados pela 

CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

• O prazo para a substituição será de até 20 (vinte) dias consecutivos a contar do envio do 

cronograma, citado no parágrafo anterior, aprovado pela CONTRATANTE acerca do 

problema. 

• O prazo de garantia para todo o mobiliário especificado não deverá ser inferior a 12 (doze) 

meses contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o 

local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação definitiva pela unidade 

gestora da presente aquisição. 

• No caso de substituição dos produtos, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia 

originalmente concedidos aos substituídos, a contar da data que ocorrer a substituição. 

 

 

8.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte classificação orçamentária 

de 2024: 

• U.O.: 01.001 – Câmara Municipal de Vereadores 
• Ação: 01.031.0008.2001 - Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores 
• Elemento da despesa: 44.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanentes 
• Fonte de recurso: 15000000 
 

 

 

9.1. DA CONTRATADA: 

a) Fornecer o mobiliário e equipamentos de acordo com as especificações e condições expressas 

neste TR;. 

b) Os itens deverão estar devidamente embalados, acompanhado da nota de empenho e da 

respectiva nota fiscal, para conferência e conter em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, 

além do prazo de validade, as demais exigências legais;; 

d) Entregar os itens constante deste Termo de Referência respeitando, sempre, as normas da ABNT, 

bem como as Portarias do INMETRO em vigor, no que couber. 

e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do mobiliário fornecido, bem como por todo o 

transporte e montagem, respondendo por qualquer problema que porventura venha a ocorrer. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 
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f) Substituir o material que apresentar alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros 

vícios, ainda que constatados após o seu recebimento e/ou pagamento. 

g) Retirar o material recusado no momento da entrega do mobiliário correto, facultando à 

CONTRATANTE dar a destinação que julgar conveniente ao material abandonado (permanência 

superior a 30 dias) em suas dependências. 

h) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente à CONTRATANTE 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

i) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 

executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE. 

j) Prestar os serviços de assistência técnica e efetuar os consertos e/ou substituições que se fizerem 

necessários durante o período da garantia, devendo proporcionar á CONTRATANTE todos os 

esclarecimentos e informações que forem considerados necessários para a utilização do mobiliário. 

k) Todos o mobiliário ofertado deverá ser garantido pelo proponente fabricante de que prestará 

garantia mínima contratual, a contar da entrega, com observância dos seguintes requisitos: 

• Reparar ou substituir peças que acusem defeito de fabricação ou funcionamento; 

• Manter assistência técnica, partes e peças de reposição, após a descontinuidade de 

fabricação. 

 

9.2. DA CONTRATANTE:  

a) Efetuar o pagamento pelos serviços prestados nas condições previstas neste instrumento. 

b) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o FORNECEDOR, em 

conformidade com Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica 

condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento dos materiais e os procedimentos 

burocráticos; 

c) Notificar, formal e tempestivamente, o FORNECEDOR sobre as irregularidades observadas na 

execução do contrato ou instrumento equivalente; 

d) Notificar o FORNECEDOR por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Designar Fiscal para realizar o recebimento dos presentes itens. 
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10.1. As partes deverão cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais) quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei nº 13.709/2018; 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei nº 13.709/2018, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei nº 13.709/2018, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da Lei nº 13.709/2018; 

10.7. O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento da proteção de dados 

pessoais, devendo o contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados; 

10.9. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da Lei nº 13.709/2018, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado; 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei nº 13.709/2018), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos; 

10. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
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10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na Lei nº 

13.709/2018. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Agência Nacional de Proteção 

de Dados (ANPD) por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da Lei nº 

13.709/2018; 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o §1° do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 deverão ser 

comunicados à Autoridade Nacional. 

 

 

11.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

a) Documentos de identificação do(s) responsável(is) legal(is); 

b) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; ou 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; ou 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou 

g) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País. 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

11.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa; 

g) Declaração de que não empresa menor. 

11.3. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, pertinente e compatível com o objeto do certame. 

11.4. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

LIMITAR-SE-Á A: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

 

 

 

12.1. Comete infração administrativa o prestador de serviços que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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12.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), por qualquer das 

infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

12.1.2 a 12.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

12.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas neste Termo de 

Referência. 

 

13.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO ofertado; 

13.4. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

 

14.1. As dispensas de licitação de pequeno valor previstas nos incisos I e II do caput do art. 75 Lei 

nº 14.133/2021 serão preferencialmente precedidas de divulgação do aviso de contratação no diário 

oficial do Município, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 

pretendido e com a manifestação de interesse da administração da Câmara Municipal em obter 

propostas de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa que, neste 

caso, será aquela que ofertar o MENOR PREÇO. 

13. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

14. DA PUBLICIDADE DO AVISO DE CONTRATÇÃO: 
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15.1. Nos termos do art. 49, IV, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, a presente contratação será realizada exclusivamente com 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), tendo em vista tratar-se de licitação 

dispensável na forma do art. 75, II da Lei nº 13.133/2021 (dispensa de licitação em razão do valor). 

 

 

16.1. Nos termos do nos termos do art. 117, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, o 

serviço será o acompanhado e fiscalizado pelos servidores: o Antônio Marcelo Maze de Oliveira - 

CPF 411.XXX.XXX-00 – Gestor do Contrato e Patrícia Maria Santiago - CPF 610.XXX.XXX-

00 – Fiscal do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

15. CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA (ME) OU (EPP) 

16. DO PROCEDIMENTO DE GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
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ANEXO II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
- Contrato Social e última alteração (A licitante que não tiver alteração em seu contrato social, deverá apresentar o 
contrato social juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial); 
ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social; 
ou Estatuto Social e última alteração. 
ou documento equivalente no caso de licitante considerado Microempreendedor Individual (MEI), segundo 
definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a comprovação desta condição pela 
comissão de licitação 
 
– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da Receita 
Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 
alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente. 
 
– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 
Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
 
- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 
Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
 
– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos 
expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser conseguida através do link 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 
 
- Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da pessoa 
jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da sua emissão). 
 
- Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido expedida 
por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo (Modelo Anexo); 
 
- Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (proibição de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores) (Modelo Anexo); 
 
- Comprovação de aptidão através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, pertinente e compatível com o objeto do certame. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

PROPONENTE:_______________________________________________ 

ENDEREÇO:_________________________________________________ 

CNPJ/MF:________________________ FONE/FAX: (0xx____________) 

 

 

A proponente abaixo assinada, qualidade de proponente do procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal, por seu representante 

credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que, nos termos 

do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII 

do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

............................., .......de ............................ de 2024. 

 

 

__________________________________________ 
Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

PROPONENTE:_______________________________________________ 

ENDEREÇO:_________________________________________________ 

CNPJ/MF:________________________ FONE/FAX: (0xx____________) 

 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Câmara Municipal, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

............................., ....... de ............................ de 2024. 

 

__________________________________________ 
Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA 

 

A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA 
 
Prezados Senhores, 
 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento dos itens abaixo 
relacionados, conforme os termos do Termo de referência e Anexos. 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA MODELO. UND. QTD. V. UNIT. V. 
TOTAL 

XX XXXXXXXXXXX XX XXXX XX XXXX XXXXXX XXXX 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data da abertura da licitação. 

O prazo da execução dos fornecimento será de acordo com o estipulado no Termo de 
Referência. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Termo de Referência e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e 
responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico 
e administrativo, impostos, gastos com transportes, seguros ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre os custos dos serviços, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da Dispensa Eletrônica, comprometemo-nos a 
entregá-lo no prazo determinado no documento de convocação; assim, depois de cumpridas 
nossas obrigações, e para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

 
Dados da Empresa: 

• Razão Social: 
• CNPJ/MF: 
• Endereço Completo: 
• Tel./Fax: 
• E-mail: 
• Dados Bancários: 

 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

• Nome: 
• Endereço completo: 
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• RG/Órgão Expedidor e CPF/MF: 
• Cargo/Função: 
• Naturalidade: 
• Nacionalidade: 
• Estado Civil: 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

............................., ....... de ............................ de 2024. 

 

 

__________________________________________ 
Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal e da Empresa 
 


